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Processo nº 0036311-10.2009.8.19.0021 (2009.021.036446-0)
LUIS FILIPE DO NASCIMENTO MENDES ajuizou a presente ação de imissão de posse em face de CARLOS HENRIQUE DE FRANÇA, alegando, em síntese, que adquiriu o imóvel situado na Rua do Teatro, n.º 20, Parque João Pessoa, nesta Comarca, através de leilão extrajudicial realizado pela CEF, informando que o mutuário anterior, que deu causa ao leilão, não desocupou o imóvel. A inicial veio acostada com os documentos de fls. 07/24, entre os quais, o a certidão do RGI em nome do Autor. Decisão deferindo gratuidade de justiça às fls. 25. Contestação às fls. 28/35, onde o Réu sustenta a ausência de interesse processual. No mérito, sustentou a ilegalidade do leilão, pugnando pela improcedência do pedido. A contestação veio acompanhada dos documentos de fls. 36/91. Réplica às fls. 94. Despacho em provas às fls. 95. O Réu pugnou pela produção de prova documental suplementar e depoimento pessoal do Autor, como se depreende do petitório de fls. 97. Decisão deferindo as provas requeridas às fls. 98. O Réu não juntou novos documentos. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 106/107. Os autos vieram conclusos. É o relatório. Passo a julgar. Cuida-se de ação de imissão na posse em razão de aquisição de imóvel em leilão extrajudicial realizado pela CEF em que o mutuário anterior não desocupou o imóvel. O Autor comprovou a aquisição do imóvel, bem como o registro no RGI, sendo, pois, detentor de justo título. Além disso, mister se faz reconhecer sua boa-fé ao adquirir o imóvel em tela. Considerando que o Autor adquiriu o imóvel em leilão extrajudicial e que este se encontra ocupado, correta a propositura da presente ação de imissão na posse, sendo evidente o interesse jurídico do Autor que não pode expulsar o Réu por seus próprios meios, necessitando da via judicial para tanto. A alegação de nulidade do procedimento extrajudicial realizado pela CEF não possui o condão de macular o justo título do adquirente do imóvel, terceiro de boa-fé, que faz jus à imissão nos termos do art. 37, § 2º, do Dec.Lei 70/66. Neste sentido: AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. IMISSÃO DE POSSE. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL COMO CREDORA HIPOTECÁRIA. CESSÃO DE CRÉDITO PARA EMGEA. AÇÃO ANULATÓRIA NA JUSTIÇA FEDERAL. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. NÃO CABIMENTO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. JUSTO TÍTULO DEVIDAMENTE REGISTRADO. ADQUIRENTE TERCEIRO DE BOA-FÉ. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. Resta incabível denunciação da lide à CEF ou à EMGEA, uma vez que a procedência desta ação não induz qualquer direito regressivo, inocorrendo qualquer das hipóteses do artigo 70 do Código do Processo Civil que dispõe acerca dessa intervenção de terceiros. A ação anulatória deduzida na Justiça Federal não detém prerrogativa para dirimir matéria relacionada a direito real de exclusivo interesse jurídico das partes desta demanda, que não contempla como parte ente federal na condição de autor, réu, assistente ou oponente. No que pertine à alegada violação contratual da Caixa Econômica Federal por não ter notificado os devedores acerca da cessão do crédito hipotecário para EMGEA, certo que tal matéria de defesa não possui força suficiente a macular o justo título conferido ao apelado que é terceiro de boa-fé adquirente do imóvel, mormente quando o mesmo apresenta título devidamente registrado, o que lhe garante a imissão na posse do imóvel, nos termos do §2º do artigo 37 do DEC-LEI 70/66. De toda a sorte, inadequada a via eleita para articular eventuais falhas no procedimento da alienação judicial, porquanto a presente ação possui caráter dominial, tutelando-se direito do proprietário de reivindicar a coisa. Incabível pedido de suspensão do processo, haja vista não haver prejudicialidade entre essa ação possessória - e aquela que visa a desconstituir cessão de crédito que culminaria com a nulidade da alienação do imóvel. Ademais, a presente ação de imissão de posse não tem o condão de tornar indiscutível no plano jurídico a cessão de crédito realizada, razão pela qual não há que se falar em suspensão do processo. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJ/RJ - Apelação Cível n.º 0011308-78.2010.8.19.0066 - 14ª Câmara Cível - Rel. Des. André Ribeiro - julgada em 13.04.2011). (Grifos nossos). AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE. DECRETO-LEI Nº 70/66. De conformidade com o Decreto Lei nº 70/66, é legítima a imissão na posse do imóvel do arrematante do leilão extrajudicial, uma vez transcrita no RGI a carta de arrematação (art. 37, § 2º). A obrigatoriedade da constituição do direito real pelo registro é em relação ao arrematante, que, no caso, comprovou ter realizado o registro da Carta de Arrematação no RGI. Legitimidade da transferência dos direitos do arrematante pelo contrato de compra e venda registrado no RGI. Apelantes inadimplentes que foram regularmente notificados, sem promover a purga da mora, possibilitando a execução extrajudicial do contrato de mútuo, o que não é vedado pela lei de regência. Questão sobre a regularidade do leilão que não pode ser oposta à adquirente de boa-fé, sobretudo na ação em que se pretende apenas a imissão na posse do imóvel decorrente de leilão extrajudicial. Nulidades inocorrentes. Recurso não provido. (TJ/RJ - Apelação Cível n.º 0008518-06.2007.8.19.0023 - 5ª Câmara Cível - Rel. Des. Zélia Maria Machado - julgada em 10.11.2009). (Grifos nossos). A alegação do Réu de que o Autor não comprovou o pagamento das parcelas do financiamento com a CEF é irrelevante. Caso esteja inadimplente, a CEF retomará o imóvel, assim como o fez com o Réu. Pelo exposto, e o mais contido nos autos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para IMITIR o Autor na posse, fixando o prazo de 15 (quinze) dias para desocupação voluntária, sob pena de desalijo forçado. Concedo a tutela antecipada para o imediato cumprimento da imissão deferida. Condeno o Réu nas custas e honorários advocatícios no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), na forma do art. 20, § 4º, do CPC, não sendo o caso de concessão de gratuidade de justiça, tendo em vista o contracheque de fls.37 que evidencia renda razoável. Transitada, esta, em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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